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DECRETOS 
~·- 31!/6ti-OAB 

O Govct·nador do '['erritúrto Fedet•al do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe conferem os itens I e V rr. clo 
artigo 4°.. do Decreto-lei n°. ó.839, de 21 de !}Ctembro da 
1943, e 

C O N S l D E R A N O 0: 

·- que Ped!'O Teixeira. cidadão poi'tuguês. l'oruou­
se figt, ra legendária como conqui:;taàol' da Amazônia; 

- que demonstrou, nas Jutas travadas contra inva- ' 
sares estrangeiros. em def~sa do solo pAttio, um acenara­
do amor ao Brasil; 

- que merece o melftor rccoui.lecimento do povo 
brasileiro o grand~ trabalho que prestou a{l País, dura>lte 
30 anos, 25 aos quais à Amazônia, cujo territ6rio del'cn­
<ilell herôieal!lente, palmo a palmo: 

- que exemplo tão nobre de dedicacão c amor a 
terra brasileira. dado pol' clda.duôde nacionuiiúaue estnlll­
geira, não pode deixar de ser l embrado às gerações futuras, 

O E C RETA: 

Fica Genamioo.da de Pedro Teixeira a non. Escola 
construída pela Administraç&o amapacuse oe localidacl~ 
de FJexaJ. neste Territór io. 

Revogam-se as dhlposições em contrário. 
Palácio do Gov!hno, em Macupá. 30 de dezembro ria 

19613. 
Gen. lvanhoé Gonçalves Martins 

Governadot· 
Cel. Adálvnr(1 AIVCI3 Cavulcanli 

Sccretár le-Güral 

NO. 34/68-G AB 

O Governador do Território Federal do Amapá. usan­
do das atribuições que lho coofHe:u os Itens 1 e YU, du 
arUgo 4.0., do Decreto-lei nr. 5.83j, de 2i àe setembro de 
19•!3, 

RESOLVE : 

Art. 1°. - Determinar que seja observado nas i'e­
partl~ões públicas dêste 'l'erritório. no dia 31 de dezem­
bro de l96S, um único expedien~e. a ser cumprido àa S:t:u 
às 12:00 )loras. 

Art. 2°. - Revogadas as disposh;õcs em contrario. 

Palácio do Govêrno, em àfacapá, 30 de dezembro 
de 1968. 

General Ivanhoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronel Adálvaro Aives Cavalcanti 
Secret:'u-io-Geral 

N°. 35/68-GAB 

· O Governador do Ten-itório 'Fecleral do Amapá, usan­
do das atribuições que lhe cou.l'ercm os itens I e VIl, 
do artigo 11°., do Decreto-lei o0 • fi.839, de 21 de setembro de 
19-l:i, e 

CONSJDERAN DO: 
- que Plácido de Custro [Oi o chefe da vitoriosa I 

revolução acrc:ma, quo fêz com que aquela região tõsse 
considct·ada como t cnitó~io urasilf:iro; 

- que. graças ao espírito do oombuHvldeàc de tão 
valente comandante, loi mantida a soberania nacional, vin­
do a surgir. mais tlmlc, como resultado c!aH lutas que tra­
vou, o Estado do Acro; 

- que PláCido de Castro é, por isso mesmo. nm 
he1·ói da .P~trie Brasileira o que seus feitos merecem ser 
reverenciados, 

DECIWT.\: 

Fica den.:o;n;nada Plf\cido de Castro a uovs Escola 
construída pcii\ !\<lministrt\ção amapacnse na. lccalidade do 
Breu, neste Terd~6rio. 

Revogam-se a.~ disi_)osiçõ~s em contrário. 

Palúclo do Govêrno, em 1\lar.Japá, 8l de dezembro de 
IStl8 

Gen. Ivaniloé Gon('alvd~ Mattins - Governador 

Gel. Adtdvaro Alves ua V"aicuu!l - Sucr<:tt\ t·tu-CeruJ 

.Nr. 36/68-GAB 

O Gov2rnatlor do 'l'ctri!ório Federal ào Amapá, usan­
do das atribuições quo lllt! coufere :n os ile!ls 1 e Vll. do 
artigo 4.o, Jo ne'::roto-lci 5.839, de ~1 de ectembro de HJ43, e 

CONSillERANDO: 

o quo preceitua o parágrafo 1.0 dos artigo.> .1.0 e 2. 0 

d:> Uc:-;rcto-lei nr. 5.812, ele 13 de setembro de ! 91;;; 

que, em virrude da n~io e:dstí!ncia no 'fert'itór!o de 
Or·~üo do ~.P.U., ao GovernadGr compete as concessões de 
terras (parágraYu únict1 do a rt. ~03, CIO Decreto-lei m. 9.760); 

que o 'l' rem Espo;:te Clube Bt'nefiCt' n:e, entidade le­
galment~ con~lituída. com e:;tatu:os re;;istlados em. Car­
tório. ucce,sita I'C~uhnizar de neônio com a. lui. a ccupft­
ção das tsr~as nesta cttpnt!l, onde t:xistera sua sede $OCiíll. 
campo da e.wot·te. outras insmlações c pretHuda coustruir 
uma Cêcola [Ji·imát'Ü!. pnre os filhos dos ussocil<dos, deutro 
dos prazos eslabelcci•1os em le1 e do ucôrdo C•J m a planta 
anexa ao prl1cesso :.!.Oo9/6S; 

quo a ccssilo gratuíta dessas terras tem amt>tuo lt>­
g21, nos ans. !25 c Itl:i cio Decrcto-lt•i nr. !l.7üú, de õ úa 
setembro de HE5; 

que compete e é illt\!rl5so;c elo C ovêrno do Território 
soluclon:~.r e•1m medida:s de apolo, a ocupação ll':g&l de 
terras 1\a Uniiio, j:i bcnel'lciadas por catidudes soctais , 
ve rd:ldCiroe ueutros de rccr<'açi;o ria família am<~pRcnse, 

DEGHE.rA : 

At'l. l.G - Fica cedida. griltuitamP.DtP. ao 'l'rom Es­
porte l'.:lu!Je Bouericcnto, oa forma cstabciBCida p<.'lo Pai'á­
grato 3.0 1lo a1·t. 64, do Oe::relo-le! m. 0.160. de 5 de se­
tembro de 19-!6, a Aroa delimitad•l neste Decreto e locall­
za.oa nesta cidade de .Macupá. 

Art. 2.0 
- A úrca dost:nadn à o instala~!ões do 'l'rcm 

Esporte Clube Beneficente tem as segniote.; indicações e 
limites :- faz treute para a Hua Gencrtl Rondou na cxten~ 
Eàn de ·15 metros per 30 ditos tle rondas ou sejam os lotes 
nrs. 26. 27 e 28; Irente colil a Avecida Fcliciano Coelho, 
n:1 ex~t'nsão de 15 met;os por ao dltoa de l'undot:, ou sej!l 
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~1s R~par.tlçõea Públlea~ [ 
'l'erritor.ia1s deverão remeter 
o expediente destinado à pu- ~ 
blicação neste DIÁRIO OFI­
UIAL, diàriamentP;, até às 
1:i,í!O horas, exceto aos sába­
dos quando deverão fazê-lo 
11t~ àc; 11,30 horas. 

Ac; reclama.ções pertinen­
tes à matérlr. retribuida, uos 
~asos de erros 011 omissões, 
·'l.eferiio ser rormuladas por 
v.c;ertto, à Seção de Redação, 
•'llR 9 àt~ 13,30 horas, no má­
~~mo até 72 h o r a s após o 
:J!:ttda dos órgãos oficiais. 

Os originais deverão ser 
d&.tllogra.fados e autenticados, 
rilssafva.das, por qu em de di­
teito, rasu1·as ~=< emendas. 

EXPEDIENTE 
Impren§a Oficiai 

DIRETOR 
SlLLAS RIBEIHO DE ASSIS 

DIARIO OFICIAL 
lmprusso nas Oiicinas da Imprensa Oficial 

MACAPÁ- 'r. F. AMAPA' 

A S S I N A T \J R A S 
Anual 
Semestral 
Trimestral 
Núme ro avulso 

NCr$ 7,80 
NCr$ 3,90 
NCr$ 1,45 
NCr$ 0,05 

«BRASfLL'l - Rste Diário üJicial é encontrado para. leitu­
ra no Salão Nacional ~ lr.t<:macional da Imprensa., da 

COOPER PRESS, no Brasília I mperial Hotel.» 

1 As Repartições F\\b!~as 
ctngir-se-ão às assinaturas 
anuais renovadas Mé 23 de 
fevereiro de cada an@ e às 
iniciadas, em qualquer épBcn 
pelos Ól'gãos competen~es . . 

A Um de possibilitar a 
remessa de valõres ncempa­
nhadas d~ eselarecimentos 
quanto à sua aplleaçâo, s&li· 
citamos usem os interessados 
pN)ferenaialmnnte cheque ou 
vale postal. 

Os suplementos às 'edl· 
ções dos órgãos o!icisis àfl 
se fornecerão aoa assinantes 
que as sollcHur~m no ato sG 
assinn.tum. 

O funcionário IJúblict> te­
dera!, ter·á unt desconto dP 
10%. Para lazer jus a êstc 
deseonto, . deverá provr.r esta 

ft.ixcetuadas as para o ex­
terior, que ser-ão semp r e 
... üuals, as assinatt1ras poder­
r>e-áo tomar, em qualquer 
l)ooca, por seis meses ou um 
'l.UO. 

Para facilitar aos aesinan-J A rtm. de evitar solução condição no ato da assinatura, 
tes a verilicação do prazo de de cofrti.J.luidade 110 recebi- O custo de cada exemplar 
validade de suas assinaturas, mento dos jomais, de vem atrazudo dos órgãos do oU­
na parte superlor do enderê- os assinantes providenciar a ciais será. no venda. avulsa 
ço ' 'UO impressos o número respectiva renovaçilo com acrescida de NCr$ 0,01. se 
do talão d.e registt•o, o mês e antoceuênaia mínima, de tt·in-J do mesmo ano. e de N C r $ 

As asslne.turas venc!daa 
noacr·:;,o ser suspensas sem 
~~~.viso p.révio. o t>.nn eru que findará. ttt. {30) dias. 0,02, por ano dcc01·rido. 

o lote nr. :?4; c, faz fl·ente pela Avenida. 6ônego Domingos 
Maltez, com 15 metros pol: ao ditos de iundos, ou seja o 
lote nr. 23, todos da quadra 14 do Bairro do Trem. 

Parágrafo Único - As áreas referidas neste artigo 
compreendem torras devolutas da União, não tendo ônus a 
agra vll-las. 

Art. 3.0 
- Êste Decreto entrará em vlgOJ!, na data 

de sua publicação, revogadas as disposições em cont~ário. 

Palâcio do Govêrno, em Maeapá, 30 de dezembro 
de 1Sô8. 

Gen. Ivauhoé Go~ç8lves Martins 
Governador 

Cel. Adá!varo Alvos Cavalcanti 
Secrotário-Geral 

O Governad.o r do Território Federal do Amo pá, usan­
do das atribui(;õcs que lhe courerem os itens I. VJl e lX. 
do artigo 4.0 ., do Decreto.Jei nr. 5.8:~9. de 21 de setembr,o 
de 194i!, e tendo em vista. o que consta do PL·ocesc.o uu­
mero 7.1 20/68-S\J'l', 

RESOLVE: 

Aposentar oes têrmos dos artigos 176. item UI; e 
178, item Ill, to-jos da Lei nn. 1.7H, do 28 de outttb:·ll ele 
1952, combinado com c:> de nrs. 100. item f; e 1ot. itam I, 
alin!la «b», da Constituição do Brasil: o servidor José Fer­
reü·a Lima, ocupante do curgo da €!asse cUn, da série de 
classf.;s de Guarda San:tário, nivel 9 (Cóclige GL-201), do 
Qua€lro de Funcionál'ios Públicos do Govêrno dõst9 'l'erri­
rório, lotado na Divisão de 8aúdc, a contm· de 1°. de 
iano!ro de 1969. 

Palácio do Govêrno, em Macapá. 30 de dozemhro 
de 1968. 

Gent? ral Ivanlloé Gon~:alvE:s :1-Iartins 
Governador 

Coronel Adi.Uvat·o Alves Cavalcanti 
Socretário-Gel'U l 

O Oovernadot· do Território Feàe1·a1 do lt1na.p~ . 
usando das ».tribuições que lhe confe re os itens I, VIl. e 
IX. do ai'ttgo 4°., QlO Decreto· lei n°. &$~9. de 21 de sctcm­
lJro de 1943, e tendo em vista a que consta o i}rocosso 
número 5042/ôS·SO'l', 

RESOLVE: 

Retifica o .Oecreto datado de 13 de maio de 1SG6, 
que passa a ter o seguinte teor: 

•Aposentar nos têrmos dos artigos 176, item Hr; 
e 178, item lfi, todos da Lei n°. 1.711, de i:!S de outubro 
de 1952, coml>inados com os nrs. 100, item I; a al in~a «b», 
da Consti tuíçilo do Brasil, o servidor Américo de Souza 
Co rdeiro, ocupante do tlal'go de :\1cstre Anaes, nível 12 

(Código CT-301), co Quadro de Funcionários do Govêrno 
dêste Território, lotado na .Superintendêucla do Serviço da 
Navegação do Amapá, SUSNAVA, n contar de 1°. de 
janeiro de 1969. 

Palácia do Governo, em Macnpá, 30 de dezembro 
de 1968. .• 

General lvanlloé Gonçalves l\fartins 
Governado1· 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
SecMltârio-Geral 

O Governador do Terrltót•io Federnl do Amapá, ns!.ln· 
do das atribuições que lhe conferem os itens l, Yll e IX. 
do al'tigo 4°., do Decreto-lei nr. 5.8:19, de 21 do se,embro 
de 1943, e tendo em vista o que consta do processo nú­
mero fi.B~S/68-SGT, 

RESOLVE: 
Aposentar nos têrmos dos artigos 176. item III: e 

18l, todos da Lei n•. 1.711, de 28 de outubro de 1952, com­
binados com os de n°s. 100, item l ; 101, Hem H. da Cons­
titui~ão do Brasil, o servidor ManCiel Na,scimento Figuei­
redo, ocupante do cargo da classe «Ax, da série de classes 
ele CJ.rpjuteiro, níve.l 8 (Gódigo A-601), do Quadro de 
Funcionários do Govêruo dêsta Território. lotado ua Su­
perintendência do Se1·viço de Navegação do Amapá 
SUSNAVA -, n contar de 1o. de janeiro de 1969. 

Palácio do Govêrm', êm Macapâ, 31 de dezembro de 
19ô8. 

~ 

General fvaohoé Gonçalves Martins 
Governador 

Coronol Adâlvaro Alves Cavalcanti 
Secret&rlo-Geral 

O Goveroallor do Territõrio Federal do Amapá, 
usnudo das atri buiçõL's qut' Jbc conferem os iten!l l, VIl e 
IX, do &rtigo 4°., do Dect·et@-lei nr. 5.839, de l!l de seteru­
Ul'O de 194:3, e te ;Hlo em vista o que consba do processo 
número 6'.758í~S-SG'l'. ' 

RESOLVE: 
Aposentar nos têrmos dos artigos 176. !tom III; e 

178, itam IH. todos dn Lei nr. 1.711, de 28 do outc.bro de 
1952, combinaflo com os do nrs. 100, Item I; e 101, item I. 
allnea «b», da Con~:lituição do Brasil, o servidor José 
Fernandes de 01!\reira, ucupaute do cargo da classe f< A», 
da série ~la classes do Guarda, níveiS (0ódigo GL-203). do 
Qüadro de FunclonáriCJs Públicos do Govét·no dêste Terri­
tório, lotado na Oi visão de Educação, a conlar de 1 •. de 
janelro tie 19ü9. 

Palácio do Govêrno, em Macapá, ::11 de dezembro 
de 1968. 

General lvanhoé Gonçalves Martins 
Governadot• 

Coronel Adálvaro Alves Cavalcanti 
Secretãrio-GeraJ 
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O Governador do 'I'erritório Federal do Amapá·, usarrr 
do das atl'ibuiçõos que lha con[erem os itens I, VII e IX, 
do artigo d0 ., do Decreto-lei n•. 5.839, de 21 de setembro de 
1943, e ·tendo em .vista o que consta do processa número 
6.965/68,SG1'. 

RESOLVE: 

Exonerar . a pedido, na forma do item I, do artigo 
75, da lei n•. 1.711, de. 21:1 de outubro de 1952, Mano.el de 
Almeida Moreira, ocupante do cargo de. Auxiliar de Dcse­
nhtata, ~ívtd 12 (Código P-1002). de Quaflro. de FuncioJlá· 
r:os do Govêrno dês te Tcrritór!o, lotado na .Divi.slio de 
Ol:n·as, a contar de 1". de novembro de 1968. 

Palácio do Govêrno, em Macapá> 6 de jaueíro de 1969. 

Ueneral Ivanhoé Gonçalves Martlns - Governador 

Coronel Ad·álvaro Alves Cavalcanti- Secretário-Oellal 

PORTA!HA 
N". 15/69-GAB 

O G(lvernador do Território Federal do .Amapá, usan­
do das atribuições que lhe conr~rcm os itens I e Vil, do 
artigo -1°., dCI Decreto-lei n°. 5.839. de 21 de se~cmbro de 
19-!3, e 

C O N S I D E R A N O 0:. 

- a necessidadfl de dar conhecimento aos interes­
sados dal! disponibilidades do Govêruo para concessão de 
Bôlsas de Estudo p8.I'a o ano de 1969; 

- que cabe ao Govêt·uo estabelecer os cursos a que 
se desunam estias bõls11s de estudo; 

- a necessidade de um estudo da situação econô-
mica dos candidatos; • 

- a grande demanda de candidatos ao beaefício da 
bôlsa de C'sturlo; 

- que devem ser lixados critérios para essas con­
cessões; 

- que é ncces11ário es·!ab<Zlccer um único eritério 
para todos 0s candidatos; 

- a necessidade de regulamentar a eoncesaao doa 
vencimentos a título de bôlsa, de e:>tudo a funcion!>riotõ>; 

- que. ca.be ao Gove-rno estabelecer obriga.c;ões a 
serem cumpridas pelos seus bolsistas, com o fim f.le re­
novação lie bôlsas de estudo, 

RESOLV E : 

Estabelecer as sequlntes normas para concessão e 
renov1-.ção de Bõlsas, de .Estudo para o ano de '196!!: 

1". Disporá o Govêrno de oito (!l) prováv~is vagas 
para Curso Superior, além de, provàvelmente, 12 vagas; 
no mínimo, propiciaót>S pela SUDAM. 

2a. S<mi.Cl dadas prioridades aos seguintes cursos: 
Filot~otia, Agronomia, V eterinítrla, Enfermagem, Eco­

nomia e Engenharüt. 
I - Ca!lo não hajam can~1idatos para essas espe­

cialidades, então' as vagfls . poderão• ser preenchidas na 
seguinle ordow de priol'idadc. por: 

Odontologia, Assistência Social, Farmácia, Geologia 
e Medlolna. 

33 . Para julgamento dos candidatos serií o levados 
em consideração os seguintes fatõres: 

a l Estado econômico da fam!lia ; 
b) F<mte de renda para manutenção d~ família: 
c ) Número de dependentes (HHto&.j sob o encargo da 

!'amília; 
d) No caso de fjlhos de fuuciooários públicos fede­

rais ou municipais serão e;uusiderados os nivl!ls que os 
pais ocupam no Quadro como fonte de renda. 

4a. O julgamento será feito através da ficha do Ins­
crição apresentada pelo candidato, após a verificaçiio 
«ia loco» das deelaraçõcs prestadas. 

l - Só serão julgados os pe.didos de bôlsas que 
estiverem acompanhado!! da ficha de inscrição. 

58
• Qmmtlo se tratar de candidatos funcionários, se­

rão obst>rvadas. na íntegra as normas estabelecidas pelo 
DA:PC, conforme transcrição abaixo: 

«Na ausência de dispositivo. legal sôbre a matéria, e 
considurando que é rle relevaute interê:.:se para o se~viço 
púbtLco a elcvaçllo dQ uivei cultural dos servidores. re­
comenda-se a adoção de.s seguintes normas: 

1".) ao afastamento de servidores públicos para a 
realiza~ão 4 do c. ursos de rormação, especialização ao ap{)r-
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feicoamento dentro do País, seja aplicada, por analogln:: o 
disposto no Oeereto-lei n°. 7.729, de 12-7-57; 

2°.) o afastamento em cada caso seja precedido de 
autorização de Vossa Exeelência; 

3°.) o contrôle _do exercício doe servitiores desig­
nados para realização dos snprameueiuoados cursos .seja 
feito através da freqüência as aulas, mediante boletim 
mm~sa I dlrigld!l pelo é5tabelecintento de ensino às repar­
tições competentes; 

4°.) não soja autorizado o afastamento, quando as 
matérias do cursa nilo tlverl:!m completa corre1a9ão com as 
atttlbuições do cargo ou hml,'âO dos servidores a que se 
refere os pedidos; 

5",) aos servidores cujo afastamento fôr autoriza­
do seja garanUôa, apenas, a percepção dos vencimentos, 
observado o dispositivo do item 3°. Exp. mot. no. 559, de 
24-3-55, ·do DAPC-00 30-8-59, pág. 5.58e». 

6°.) As inscrivões serão feitas 110 pel'íodo de 16 de 
jttuelro a 2l.l de março, na Divisão de Educação, Seção de 
Bôlsas de Estudo. 

7°.) Os requel'entes fie verão . assegurar-se das deei, 
Rões dos seus pedidos, antes de viajarem. 

8°.) As condições para concessão · da· bôlsa de· estu­
do ex!gir!;lo que o candidato preencha os seguintes re-
quisitos: · 

a) - Tenha coucluiJo o 2". ciclo em educaudát·io do 
Território do Amapá; 

b) - Tenha família radicada no Terrlt.ório do Ama.pái 
CJ - Comprove ter .sido aprovado no vestibular e 

estar regularmente matriculado. 
9•. Seriio CJ bservados os seguintes crilér·ios, com 

relação i cuudi~~llo econômica dos candidatos: 
a) - rMcl !l ·mensal da familia; prioridade àquele que 

dispuser de me ovr renda; 
b) - nüm ~re de dep('ndentes sob o encargo. da f&­

milia; · Pt·ioridad~ o de mais dependentes; 
c) - cm:crlsOc de útmdidatos de· mesmas condições 

econômicas e mesmo número do ·dependeotes, recorrer-se-á 
as medl<laa de apr.ovação na conclusão edo c11rso de 2°. 
ciclo, fornecidas pelo educandário tle origem dos mesmos; 

d) - am casos de candidatos · em que um ifl tenh<r 
familiar bolsista, a prioridade, será dada àquele que., nãa 
o tiver, àe~de que as condições ssjam as mosmas. 

10". Todos . os candidatos ser!lo julgadus com as 
mesmas probabilidades; não havendo asccnuênctas dos 
mais antigos s.ôbL'e os novos, pois as dificuldades são as 
mesmaa para todos. 

116
• As renovações d~ bôlsas ser1ío feitas au.tomàti­

camcnte, desde que I!IS bolsistas. não recaiam nos seguJn­
tcs casos: 

a ) - reprovaçãe continuada; 
b) - falta: de rreqüúoc-ia às aulas; 
c} - falta de apresentação de documentos compro­

vando· ter sicto aprovado e estar matriculado; 
d) - ser comprovado estar percebendo bôlsa de ou­

tro órgão ou pessoa ou astar percebendo salàrio ,de qual­
quer natureza como atividade remunerada. 

u a. Os cusos \>missas serlio julgados peJ.a autorida­
de competente. 

1:33
• A concesrão da bõl~as de estudos pela SU.DAtM 

obedece a exigências especiais. a seren1 pulJilcadas, tão. 
logo. p0SSJÍ\lCl. 

14a. Determinar à . Comissão Tenitorial clo Bôlsas 
de. Estudo a fiel observância, d&s presentee uoxmas, ' sub­
mete•Jdo ,ao Governador a. relação dos candidatos con­
templados, justificadamente, pa m a devida a provação. 

l:'alácio do Govàrno, <:'m Macapá, 13 de janeiL'\t de 
1969. 

General Ivanboé Gou~alves Martins \ 
Governadot·· 

P.reeidêoQ;ia dà. Repúbll~a . 

DECRETO-LEI No. 399 - de 30 de dezembro de 1968 

Altera a legislação sõbrf: · fis'calizaçAo· de ,, meraa~ 
do rias de procedência etitrangeil·a e dá outras providências~ 

O Presidente da. República, no uso das· atllibuições 
que .lhe· confere o § 1°. do . art. 2°. rto· Ato lnstitucionll'l D0

-

5, de 13 de' dezembro de 1968, ·decreta : 
Art. 1°. - São fixadas allquotas. especificadas· adi-· 

cionais, r~:.s.jns táveis segundo a variação de taxa cambial, 
à alíquota ''adtvalorem" sôbre as . mercadorias. classifica­
das. nos sub-itens 2t02.002/003íOOM005 da ff.'arila das Alfân­
degas que arempanha' o Dem:eto-lel n°. 63, .de· 21 de : no~ 
vembro de 1966, modiricad.a pelo Decreto-lei n•. ~6t , de 28 

: 



.· 

5a. e 6a.-feiillS. 16 e 17 de janeiro de 196 9 

de Ievereiro ele 1067, nas grandezas !lbaixo relacionadas 

Item - ~lercndorias - Alíquora especifica adieional 
24.02.002 - cil~ruto - NC1·S 3,Míunidsde 
:!·1.02.003 - cigarrilha - l\CrS 2,00/uoidadc 
2t0~.00,t - cigano - NCrS 3,00/ maço de 20 unidades 
24.02.005 - qualquer outro- NCr$ 60,0!Jfquilogramos liquido. 

Art. 2('. - O Ministro da Fazenda estabelecerá me· 
didas especiais de coutrõle fis>caJ para o dezembaraço 
aduaneiro, a cit·culação, a posse c o consumo de fomo, 
charuto, ciganilha e cigllJ'l'O de proced(Jncia estrangei:·a. 

Art. 3°. - l<'Jcam incursos nas penas previ<;t!\s no 
artjgo ~3·1 do Código Penal os qoc, em íoit'ação às medi­
das a serclll baixatlas uo forma do artigo anteriot• adq ui­
t•irem, trr.nsportnrem, vend1~i·em, expuserem à ' 'onda, tive­
ro:n om depósito, poF>su\l·cm ou consuruircru qualquer dos 
prouutoa n~le menclon~do. 

§ 10. - Sr:m prejuízo da Raução pena! re!erida nes­
to nrtlgo, será aplicada, al~~m da pena de perca. da ros­
puctiva me-readOt'itl, n multa de 5% (cinco por cento) do 
maiot· salál'io-minimo vigente no Pnís, por maço de r.igar­
l'O ou por unidad~ doi! clamais p;odutos apreendidos. 

§ 2°. - Serllo ioclncrarl&s os produtos apreendidos 
na fo1'1na do parágrafo anter•ior, bem como aqueles GUe 
süo objeto do prooess& fiscal !.!.inda não IGiloadas pela~ 
repa::lic;ões corr. pctcn te,;, 

s 3°. - O d!spocto neste 1.1rtigo não se aplica. pelo 
prazo de 61J (sesacota) dias, p:.-o<lutos encontrados em si­
taa~ilo re:;ul:1r de acOrdo com a legislação anterioi' 

Art. 4°. - As mcrcatloriaa de procecleucia cl'tran­
g•'il'n apreer.diclas, C1HÜ!'rme instruções baixadas pelo MI­
nistro da F'ez~nda, soráo levadas a le1!ão ou vend idas em 
coneorrêocia pública indopend.:!ntcmente de qualquer deci­
Sii'> jucliclal, c:mvertondo.se o prodLüo em obrigações 
Reojust:íve!s do Tesouro Nac:ooul. as quais ncarão cau· 
cionadaa até à decisão 1inal do litígio. 

P&rngrnio único. Sendo a sentença do feito favorã­
vel à Fazendo. M!lverfer-se-á o produto a venda das Obrl­
g:tções aos títulos tn·ór;rlos, ou entregar-se á à p~rte i nte­
n~ssada , se venl!cdora csla. 

Art. 5o. - Sem prcjuít:O!l elos tributos e demais gra­
vames e dlls sao~;õcA penal:; cabíveis, c exccutada.s ae 
m<-rc:J.dori~s nbar.donadas, as do importação proibida e as 
referidas ao arligo 1°, será corn'ertida em multa igual ao 
v<:.lor comel'cial da respectiva mercadoria. a penalidade 
q:te impllquc em sua perda. 

§ 1°. - A título de medida acautelatória da Fttí;en­
(~a Nacional, poderá a autorid!l.rlc tiscal cnmpt:tente reter a 
cotresponc::mte mercador!:>. rn~diante têrroo ptóprio, até o 
pagttmento du multa cominada neste artigo, ou até sua 
vcnãe. em ici!ão on couco!·:·ência pública conforme· o dis ­
p•;sto no Parbgraro seguinte. 

§ 2->. - Dccorri•lo o prazo de 30 (tl'inta) dlas da in­
timação oücial, aom qu(' teuha a parte au!usda recolhido 
o val(lr da multa npllca~a. seL'á o aludido t(l r:no de reten­
ção convl!rt!rlo ~m nulo de apreensão, e a respectiva mer­
cadoria irá a leilão ou concorr<1no:-ia pública através do 
competente p1·ocesso. 

Art. uo. - O disposto oo3 ~rti~os 4°. o r.Q. não se> 
!lnliCI:I auo metais o minerais de íJt~réc>sc da União, coos­
tintes do ltsta a ser oxped\da pelo Ministro dt1 fazenda. 
os q:1ais, opós sua. avaliação, serão adjuáicados à Fazen­
da Nacional. 

Parágrafo único. ~os cas·)5 provistos ueste artigo 
r-:1' :-á paga n quem de ditcito. à conta da receita trio1.1tl:r:a 
porcentagrm Igual it qm• cabPria ao aprceusor, na rorm~ 
dn legislação ospocmca vigonte. 

Art. 7°. - Os tributos e demai~ gravames 
incidentes sôbrc tneJ·cadorl:l. ele procedência cstran-
golru. trazida como bu[~llgcm. vu a título dt bnga.gcm, 
l\eriio calculados com l.Ja:;c no~ v&lôres estabelecidos em 
tabelas balxada:J pelo Mltli&tro da Faz~ndn, 

§·! u. - O Ministro da t~azenda, na Uxeção do valor 
<le mcrcado!·ia:; de procodênc!a cstranzcirr.. para c!oito do 
cll!ct~lo de que trata Gsle ar·t!go, utendet·a aos objetos da 
polHica. curubb:l o do cum~rcw extet ior. 

§ 2° - Pojerá iguP.liiJcnte o Ministro da Fazenda 
fixa!' limites quantitativos e, ou d~ v,;Jor, par:a o fim de 
et>tabelecer a c•uaclet'iZ'\~ilo comercial a que se refere a 
legislayã.o sôbre bugagem <ia pas~ageiros procedentt>s do 
Exterior. 

§ ao. - Quantlo ~e tratar de merc::doria que u~.o 
esteja inclulda nas tabelas referidas ne1.te artigo, o Chere 
da Hepartlçi\o competente :ubitrará os vahlres e, quando 
rõr o C!lso, 3$ quant idades, comuniclln!lo esta rleclsiio ao 
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Secrctát.'io da Receita Federal, que a levará ao Ministro 
da Fazenda. 

Art. 8°. - A fiscalização c o contrôle de mercadorias 
de pt·ocedência estrangeira na Zona Secundária serlio 
cxMcidi)_S sObre tôdas tts pessoas natursis ou juridlcas. 
contrlbmntes ou oào que de qoalquer fom11a ou maneira 
re.I~cio.nt>m-s~ com a importaç.ão, exporta~ão ar remate em 
lel!ao t od~straallzação, comércto, transpoue, distribuiçúo, 
posse Indireta ou o consumo das referidas mercadorias 
tributadas ou não, bem como sôl>re as mercadorias 
nacionais apresentadas c consumo com caractorlstlcas de 
estrangeiras, 

Art. 9°. - Nos prollessos àe apreensão de merca·­
dorias estrangeiras mn que não sejam identificados os 
se.us proprlet~rtos, dotenton"' ou transportadores, cabe ao 
1\'holstro da fazenda esta bcleccr as condições em que ha­
verá. adjudlca(lão de multa ou pet·centagens sôbre os pro­
dutos dos l<'ilões ou concorrências públicas aos t•especti­
vos denuncianteu, aprceosores e autuantes. 

Art. 10°. - l?;sto Decreto-lei entrará em vi()'or ua data 
de sua .Publicação, r~vogadas as disposições em" contrário. 

Brasília, 80 de dezembro de 1968; 

H7°. da Independência e soo. da Rupública, 

A. Costa e Silva 
Antônio DeliJm Netto 

Ob.!: F'oi copiado do Diá1·io Oficial de 30 de dezem­
bro de 1968. 

LUmis~ãn ~e ln~uérltn 
Portaria 

nr. 634/ü8-GAB 

EDITAL DE CITAÇÃO 
(Prorrogação) 

Em virtude do prazo de CITAÇÃO para acom­
panhar e prestar dt!clar.ações em Processos Admi­
nistrativo ser de quinze (15) dias, fica prorrogado 
por mais dez (lO) o Edital de Citação publicado no 
jornal NOVO AMAPA, edição de ll de janeiro de 
1968, devendo assim e sr. Josias Nogueira Hagem 
Cardoso, Escrit urário, ntvel 8, do Quadro de F un­
cionários Públicos do Govêrno do Território ào 
Amapá, comparecer perante esta Comissão de In­
quérito Administrativo instalaàa em uma das salas 
do Serviço de Geografia e Estatística, até o prazo 
improrrogável que expirar-se-á no dia 27 rio corr~n­
te mês. 

Macapá', 16 de janeiro de 1969. 

Lui7. Gonzaga Pereira de Souza 
presidente CIA 

CIA Companhia Industrial do Amapá 

ASSEMBLÉIA GERAL EXTRAORDINÁRIA 

Estão por êste edital convocados os senhores 
acionistas da Companhia Industrial do Amapá a se 
reunirem em Assembléia Geral Extraordinária, a 
ter lugar às dez horas do dia trinta e hum do mês 
de janeiro em curso, na sede social, à Vila de Ja­
rilândia, nest~ município de Mazagão, Território 
Federal do Amapá, a fim de deliberarem sôbre a 
seguinte matéria: 

1) apreciação da renúncia do Diretor-Executivo; 

2) o que ocorrer. 

Vila de Jarilândia, Mazagão, 10 de janeiro de 
1969. 

A DIRETORIA 


	

